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“Nenhum jurista pode dispensar o contingente do passado
a fim de bem compreender as instituicoes juridicas dos dias
atuais” (WALDEMAR FERREIRA, Historia do Direito Brasi-

leiro, volume I, 1962, pag. 1)

“0O Direito nao se gera espontaneamente, mas emerge das
condicoes de vida e desenvolvimento da sociedade que o
cria e éle disciplina e ordena. Ao jurista historiador cabe
exatamente o estudo no tempo déstes pressupostos dos feno-
mos e das instituigoes, quanto das normas garantidoras da
ordem juridica e social” (Idem, ibidem, tomo IV, 1956, pdg.

XIII).
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1. Ciéncia histérica, historiografia politica e historiogra-
fia juridica. Esquemas e modelos. Muito id se tem

dito da ciéncia da histéria: no século dezenove foi caracteriza
da como filologia ou como estudo de evolugdes, os hegelianos

i
(*) Escrito para os
Sio Paulo.
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viram-na como visio dialética de superacées, os marxistas co-
mo registro de infraestruturas; para Ranke deteccio exata do
efetivo passado, para Croce construcio “contemporinea” (1.
Désse muito que se lhe tem atribuido, a autoconsciéncia do
saber histérico lucrou a compreensio de que ¢ um saber vari-
dvel em seu préprio papel intelectual, cumprindo missdo que
se altera conforme as conjunturas culturais e as perspectivas
ideolégicas. Ao que nos parece, eniretanto, cabe acrescentar a
éste saldo, a esta convergéncia de relativizacées, ser a ciéncia
da histéria — e isto, sempre — funcio de esquemas e de mo-
delos. Nio se concebe historiador, seja do tempo de Tucidides
seja do de Trevelyan, que trabalhe sem um preformado eshéco
expositivo e sem seguir, ao menos inconscientemente, paradig-
mas estruturais, metodolégicos ou estimativos. A histéria do
saber histérico (como alids, talvez, a de qualquer outro) con-
siste, de certo modo, na sucessio mesma dos esquemas e dos
modelos que néle se usam, conforme as motivacdes culturais
ou as intencées concretas que afetam o trabalho do historiador:
na Idade dita média os esquemas metafisicos e os modelos teo-
lIégicos, no Renascimento os grandes exemplos “cldssicos” com
seus modelos respectivos, e assim por diante, sendo que nos
tempos modernos a multiplicagio das “posicées” e das inten-
coes faz crescer a diversificagdo do uso e do sentido dos esque-
mas e dos modelos.

Esquemas e modelos se acham presentes, tipicamente,
quando determinados problemas, postos numa determinada épo-
ca, sdo repostos em outra, como no caso do problema da liber-
dade, que, transformado em problema histérico e colocado em
tela de juizo na fase liberal da historiografia contemporinea,
ocasionou a revisio dos modelos doutrindrios gregos e dos es-
quemas intelectuais cldssicos referentes ao tema (2),

X X X

Tais esquemas e tais modelos (que no fundo expressam
a consciéncia histérica) sdo representagdes, permanecidas da
heranca cultural anterior, e ao mesmo tempo sio normas me-
todolégicas que vinculam o trabalho historiografico a contex-
tos culturais vigentes, ligando-o inclusive a padrées operacio-

SOBRE ALGUNs ProBLEMAs Bisicos, Etc. 125

nais das ciéncias vizinhas. Na histéria politica e das institui-
¢oes hd, por exemplo, certas coordenadas estiveis, como perio-
dizacdo, visio de condicionamentos e alternativas para prefe-
réncias criticas. Na historiografia de idéias, porém, semelhan-
tes esquemas, semelhantes configuragoes, aparecem com mais
expressiva presenga, porque agora as representacoes metddica-
mente aplicadas pelo estudioso vdo encontrar-se com as repre-
sentagdes que foram vividas e expressadas pelos pensadores
pretéritos. Isto imteressa obviamente a questio da histéria das
idéias politicas € das juridicas.

Em histéria das idéias politicas, a aplicacdo déstes esque-
mas, que hdo de conviver ideograficamente com as préprias re-
presentagdes estudadas, tem de levar em conta a funcio dessas
representacoes, que as vézes tem sentido histérico-cultural bem
caracteristico (3. Os “modos” mesmos de restaurar passados
doutrindrios (9 corresponde ao respeito que se tem pela irre-
dutivel peculiaridade daquelas representagées, que compensa o
lado de “projecdo” que o trabalho histérico, ai mais que nun-

ca, possul.

Efetivamente, o trabalho histérico envolve projecoes —
de categorias, de valores — sdbre as realidades passadas, que
se estudam em forma de testemunhos permanecidos. Ou por
outra, “retrojecdes”, pois que se trata de idéias que se impoem
a épocas passadas na tentativa de entendé-las. £ um defeito
que se tem o dever formal de evitar, mas que ocorre sempre,
e que, em seu carater de tendéncia generalizada, revela a pre-
cariedade e também o encanto do trabalho histérico. Entre os
historiadores do direito, é comum por exemplo atribuir cunho
de “sistema” a experiéncia institucional de povos que ndo pos-
suiam ainda nem a idéia de direito nem muito menos a de sis-
tema. E comum atirar, sobre situacdes e ordenacgées antigas,
implicacbes epistemoldgicas excessivas, quando na verdade a
experiéncia juridica é, historicamente, algo que se vem inte-
grando num processo de que faz parte indispensiavelmente um
nicleo de consciéncia. Direito existe onde se pensa néle, e tan-
to mais quanto mais. Isto justifica a pratica dos esquemas in-
terpretativos, na histéria do direito — e na do saber juridico
—, na medida em que seu uso, penetrado metodologicamen-
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te por uma critica filoséfica e historico-filoséfica suficiente-
mente avisadora, permite distinguir onde é licito constatar de-
terminadas figuras, determinadas nocoes, na vida juridica dos
séculos distantes, e onde comega a proje¢io de idéias moder-
nas sobre dados antigos.

Esses problemas se acham originariamente constituidos
na trama especulativa do pensamento europeu contemporaneo,
e evidentemente o seu interésse para o estudioso latino-ameri-
cano é, se bem legitimo, como que aproximativo. Podemos ver
em cada grande cultura nacional européia um padrdo de his-
toriografia juridica que chega a corresponder a escolas e cor-
rentes: na Italia a linha que vai de Schupfer e Pertile a Calas-
so e Paradisi, na Inglaterra a tradigio de Maine e Stubbs man-
tida por Holdsworth e Plucknett, na Espanha a ligdo de Hino-
josa seguida por Gallo Sanchez, Minguijéon, Garcia Gallo e

tantos outros.

9. Contérnos da historiografia juridica e circunsténcias
brasileiras. Disse que é apenas aproximativo o inte-

résse désses enredos teéricos para o cientista social de pais la-
tinoamericano, mas no sentido de que o niicleo déles radica em
fontes culturais e especulativas que estio mais longe das nos-
sas origens, pois que as vemos alravés da cultura européia. E
claro, porém, que o momento universalizador da reflexdo per-
mite ao estudioso de qualquer pais tratar daquéles temas: e é
também certo que, ao catar a génese de nossas institui¢oes, O
estudioso segue um ou vdrios fios de Ariadne que o levam ao
campo europeu por conta do fato de termos recebido matrizes
européias. E mais, com a comunicacdo internacional de con-
ceitos de hoje em dia, a padronizagao dos programas académi-
cos permite que em qualquer pais se retomem e se enfrentem
as questoes mais fundamentais e mais insistentes, ou mais in-

sistidas, das ciéncias humanas.

Quando falo de “contornos” da historiografia juridica,
estou visando sua convivéncia ou convizinhanga com discipli-
nas como a sociologia do direito e a histéria social. E ndo em
nome da famigerada pergunta pelas “relagdes” entre elas, mas
porque aquela convivéncia interessa antes por interpenetragao
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que por divisa; e mais ainda porque o intercambio entre a histo-
ria do direito e esta ou aquela area de estudos é, em grande
medida, varidvel segundo os interésses e enfoques de cada ge-
racio. O que se entende por histéria do direito fica sendo mais
ou menos o mesmo ®); cada época pode. contudo. estudai-la
junto com a einografia e a antropologia, com a histéria econd-
mica, ou com a sociologia. Isto diferencia no Brasil, verbi gra-
tia, os trabalhos de um Martins Junior. dos de um Waldemar
Ferreira.

A distingdo entie direito e politica produziu, por exem-
plo, uma outra entre histéria do direito e histéria da politica.
Esta, porém é as vézes rotulada de “histéria das instituicoes”.
IX existe ainda a “histéria constitucional”™. A histéria das ins-
titui¢oes, com o sentido corrente, (‘OI'I'CSpOI]dC‘ por certo a re-
ducio do conceito de instituicio a sua dimensdo politica; a
histéria chamada constitucional poderia equivaler a ela, se nio
fosse a necessidade de ser entendida, entretanto, em ligacio
com o sentido juridico que o térmo carrega (®). Parece-nos que
a expressio histéria constitucional deve ser vista como um la-
do da histéria do direito, o que porém nao significa que nio
esteja vinculada a vida politica.

Na bibliografia brasileira disponivel, estas trés perspecti-
vas estdo, como ¢é natural, frequentemente conjugadas. Isso o-
corre por exemplo em certos estudos sobre fases ou transes de
nossa formacio politica (7).

A reflexdo sobre os conteudos e os problemas peculiares
de uma historiografia juridica brasileira se depara com alguns
temas bésicos, como o da relativa dispersividade da literatura
histérica nacional, que por muito tempo prejudicou-se com
uma histéria tipo “gabinete secreto” e com casuismos e anedo-
ticismos hoje superados. Dentro de tal reflexdo, nio seria me-
ro verbalismo indagar pelo estado da “vocagdo histérica” da
cultura brasileira, que realmente nunca fallou nos grandes pon-
tos da trajetéria do pais, mas que por outro lado nio amadu-
receu ainda certos elementos. O pleno amadurecimento de nos-
sa ciéncia histérica envolverd, entretanto — além do indispen-
sdvel crivo das necessidades histéricas concretas —, uma as-
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similacdo suficiente das questdes gerais de metodologia pro-
vindas da especulagdo ocidental contemporinea e mencionadas
atrds. Entre essas questoes gerals, poderiamos mencionar uma
que é propria da historiografia juridica desde seus inicios mo-
dernos: a da divisdo entre histéria interna e histéria externa.
Questdo hoje cedica, foi entretanto representativa de uma heran-
ca intelectual, pois, provindo de uma idéia de Leibniz, ganhou
adesdo em geracoes de juristas e historiadores (9). Sua inope-
rdncia para uma historiografia juridica nacional em térmos
modernos, é, entretanto, evidente: o que contara, num levanta-
mento da evolu¢do de nossa vida juridica, serd precisamente a
visdo integrada de fatores e formas, conteudos de institutos,
ambiéncias culturais e resultados efetivos (10),

3. [Epocas, periodizaggo. Na historiografia juridica, a
consideracio da idéia de “‘sistema’ serve de contra-

ponto ao trabalho de dividir os processos em periodos: antes
de seccionar os itinerarios histéricos, ha que ter em vista a uni-
dade objetiva do sistema representado (). £ verdade que is-
so se entende basicamente com referéncia aos direitos do velho
mundo, a cuja riqueza histérica corresponde o fato de consti-
tuirem vdrios sistemas; mas importa também no nosso caso,
como lembrete para ndo se prender demais aos periodos da
histéria extra-juridica. Nessa histéria, ou por outra erh nossa
histéria tout-court, a divisio assente é a que monta sObre as
trés sucessivas condicoes politicas vividas pelo pais: coldnia,
império, republica, e nela temos para reforco de persuasio ©
relativo equilibrio apresentado pelas respectivas extensoes cro-
nolégicas dos periodos (12). E natural que a historiografia bra-
sileira, desde pelo menos a época romantica, tenha tido cone-
x40 com as diversas tentativas de dar estrutura histérica ao$
ideais nacionais, o que lhe exigiu sucessivas revisdes criticas-

Um problema sempre encontrado, na narragio da histo-
ria do direito, é o de saber até que ponto se integram, comO
“raizes autbctones”, as instituicoes dos indigenas: sua organi-
zacdo com especificos caracteres, seus costumes econdmicos ©
penais, suas chefias religiosas, militares e politicas (13), Co™”
semelhante problema se entronca a indagacio sbbre o surg”
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mento de um direito “‘realmente” brasileiro, de um ordena-
mento que fosse algo mais que a mera presenca das normas
lusnfmas em nossa terra em vias de colonizagio — indagacio
previsivel mas por certo muito dificil de equacionar em térmos
de deslinde preciso (1),

A disponibilidade de fontes para o historiador nio é a
mesma para todas as épocas, evidentemente. Os primeiros tem-
pos sempre sio mal estudados, ou entdo, mesmo quando hi
muitos ensaios a seu respeito, o acesso direto a ‘textos contem-
poraneos ¢ dificil. As épocas recentes correspondem a um do-
cumentirio mais acessivel, ou a um feixe de opinides mais ma-
nipuldveis.

4. Referéncia aos “ramos”. Por causa do apégo que

ao direito romano tiveram os historicistas da gera-

¢do de Savigny, e por causa da visio privatizante do direito ro-

mano, a histéria do direito sempre apresentou um penchant

pelo direito privado. A evolugdo do direito publico ficou um

tanto deixada a margem, inclusive por conta das laterais de-

nominagdes ‘histéria constitucional” e “histéria politica”. No

Brasil, certas comemoracées é que, todavia, ensejaram revisoes
histéricas interessando ao direito piblico (15),

E explicivel que uma certa tentagio de fazer histéria po-
litica tenha dominado alguns autores, diante dos componentes
e dos condicionantes de nossa formacio constitucional e ad-
ministrativa (16). E entretanto a vida das institui¢ées, no Im-
Pério mesmo, teve também um sentido visceralmente juridico

. r ’ . ~ ,
numa medida que é dada pela prépria producio e pela indole
de obras juridicas que as debateram, como se deu no caso do
Poder moderador e de certas disposigdes do Cédigo Criminal.
Talvez a figura de Ruy Barbosa é que tenha contribuido mais
Para que se presenciasse um tratamento juridico-cientifico, em
grande estilo, de matérias de direito publico, ao lado das de
direito privado. Talvez, também, se possa falar de uma percep-
tivel diferenga de estilo intelectual, mesmo de formacso, entre
hossos publicistas e nossos privatistas (17); se hem que em
ambos um enfoque sociolégico possa lobrigar, o mais das vé-
Zes, um fundo comum ou fundos comuns: o conservadorismo
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generalizado dos professores do tempo de Pedro II, o libera-
lismo dos do tempo de Campos Salles.

5.  Para um balanco bibliogrdfico. Sensivelmente hete-
rogénea é a bibliografia de que se dispde, referente
ao direito brasileiro. Heterogénea e escassa, a parte tocante ao
saber juridico nacional. Ao iniciar sua monumental embora
inacabada “Historia do Direito Brasileiro”, o professor Wal-
demar Ferreira tratou do problema verificando os percalgos
da cadeira de histéria do direito em nossa organizagio univer-
sitiria, e, correlativamente, a trajetéria dos estudos juridico-
histéricos entre nés (18). De seu levantamento, vemos que ape-
sar de tudo nio deixou de formar-se uma certa tradigio, tanto
em Sio Paulo como no Recife, nas respectivas Faculdades de
Direito, de estudos histéricos; vemos também que a sucessdo
de trabalhos produzidos dentro dessa tradicio revela marcan-
te influéneia inicial do evolucionismo, desde a geragao de Sil-
vio Romero, passando por Bevilacqua e Martins Junior, para
depois ceder a ecletismos mais flexiveis ou a outras perspec-
tivas filoséficas.

A mencionada heterogeneidade diz respeito quer a valia
ou ao nivel dos estudos, quer a sua indole e utilidade. Ela es-
t4, de resto, agravada por uma certa dispersdo, proveniente da
auséncia de panoramas gerals suficientes, que os reunissem.
Nio tém faltado, é certo, visdes “sintéticas”’, ja4 sObre a evo-
lucdo do direito mesmo, ja sobre a da ciéncia (19); falta ainda,
porém, um estudo de fundo que integre em plano maior 08
elementos.

O resumo de Silvio Romero, por exemplo, aspero mas su-
gestivo como quase tudo o que féz, atribui ao saber juridico
brasileiro, de até seus dias, ou por ouira, do século XIX, trés
“culminancias”: uma devida a Teixeira de Freitas, outra a To
bias Barreto e outra a Clovis Bevilacqua (20), Ele nos pde, além
de tudo, diante da importincia que inegavelmente teve a “Es-
cola do Recife” como foco de estudos juridicos e histérico-ju-

ridicos (21),

Outros levantamentos parciais tém sido feitos, todos a es
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pera de uma revisio geral e interpretativa, que ligue a com-
preensio dos progressos intelectuais aos contextos culturais
mais amplos (22),

6. Um tépico sobre influéncias. Ao rever as disponibi-
lidades bibliogrificas, teremos de registrar certas fi-
liagdes e influéncias. A consideragio dessas influéncias é mui-
to importante pelo cariter mesmo do trabalho do historiador,
no caso especialmente de cuidar da evolugdo do saber juridico.
Nio podemos, ao fazer histéria, escapar inteiramente a presen-
ca de modelos e esquemas (v. acima), que nos vém da historio-
grafia ocidental em que apreendemos, com a inten¢io mesma
de historiar, os modos basicos de fazé-lo. Mas também ndo po-
demos aspirar a uma histéria do direito brasileiro tio “exem-
plar” como a romana, ou montada sdbre um quadro medieval
4 maneira da inglesa; nem tampouco a uma histéria do pensa-
mento juridico nacional onde se reconhecam os equivalentes de
Glanvill ou de Tomasius. Algumas de nossas obras “cldssicas”,
como o Tratado de Direito Natural de Gonzaga, sdo retarda-
tarias, e até se discute sdbre a localizagdo histérica de nossa
“ilustracgdo”.

Entdo teremos de fixar as influéncias e as “recepcdes’,
nio s6 para obter os possiveis saldos de originalidade ou mes-
mo de antecipagdo, como para explicar vigéncias tematicas:
porque tanto evolucionismo na linguagem dos pensadores do
direito da geracio de Tobias? Porque tanta referéncia a Stuart
Mill nos debates parlamentares e politicos do tempo de Tava-
res Bastos?

As vézes, é claro, certas influéncias pesam s6 como de-
terminantes de adesdes pessoais. Certos componentes da pro-
ducdo intelectual brasileira provém de que alguns escritores
se convertem a uma teoria e passam a divulga-la pelo fato a-
penas de a ter assimilado, ou entendido. Outras vézes, contu-
do, as influéncias denotam uma transferéncia de padrdes dou-
trinarios: a adogdo das categorias dos pandectistas germanicos
pelos juristas brasileiros correspondeu concretamente a elabo-
racdo positiva de uma codificagdo civil fundada nos modélos
alemies (23). Este problema das influéncias deve ser entendi-
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do com cautelas pelo historiador. No tocante ao método expo-
sitivo, €le ndo deve prender-se demais ao tratamento dos mo-
delos europeus em detrimento do das realizagdes nacionais; no
tocante ao conteiido, nio deve cobrar demasiadas autenticida-
des em nossa legislagdio (embora esta, de fato se volte tantas
vézes para longe das conveniéncias reais do povo) nem em
nossa doutrina e em nossa jurisprudéncia. Pode entretanto, sem
divida, depois de acautelado, medir o grau de afastamentos e
alienagGes presentes em tddas essas faixas, hoje como ontem.

7. Tipologias e comparagoes. Uma vez que a vida cul-
tural, nos paises hoje ditos subdesenvolvidos, se ali-

menta em grande parte de moldes estrangeiros, ou que, por
outro lado, estamos envolvidos pela érbita cultural do chamado
Ocidente, as ciéncias sociais entre noés, ontem como atualmen-
te, apresentam categorias importadas da Europa, e mais recen-
temente, dos Estados Unidos. Em direito positivo a aceitagio
da terminologia é um fendmeno expliciavel porque a nomencla-
tura das instituicoes tendeu desde os séculos “modernos™ a in-
ternacionalizacio. Na andlise filos6fica e historica das insti-
tuicdes (e da ciéneia), é que entretanto seria mais discutivel
o emprégo de perspectivas ou de conceitos europeus, como, por
exemplo, os conceitos e as perspectivas correspondentes ao mar-
xismo, ao existencialismo ou — mais recentemente — ao es-

truturalismo.

O mesmo problema se pde no tocante a aplicacio de de-
terminadas tipologias, de origem européia, a fim de situar ot
analisar o pensamento juridico brasileiro em sua relacdo com
realidades. Estariam no caso a classificacio de Carl Schmitt
das “trés espécies de pensamento juridico” (o normativista, ©
decisionista e o ordenalista), ou as explanagdes de Garcia Pe
layo sébre os tipos bdsicos de concepgdes de constituigio (ra-
cional-normativo, histérico-tradicional, sociolégico) (24).,

De uma certa maneira, tdda tipologizacdo provém (e aqu!
se pode incluir o caso egrégio de Max Weber) de um fundo
de relativismo: os dogmatismos seccionam o certo € o errado
independentemente de condicionamentos, o relativismo é qu¢
admite variagées, concede validades diferentes e diferenté®

e S —i =
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“possibilidades”. Essas tipologias mencionadas provém justa-
mente da saturagdo histérica do saber social europeu, em que
os dados histéricos se organizam em forma tedricamente, es-
quematicamente opcional. Néste caso, cabe advertir que seu a-
proveitamento, no estudo da realidade brasileira (incluindo-se
niste o saber brasileiro), requer que o historiador se haja co-
locado num suficiente nivel de isencdo, ou antes, de objetivi-
dade metédica. O mesmo poderia ser observado a propésito de
outros conceilos, alguns dos quais ji se vém usando eficiente-
mente na caracterizagao dos compassos e das posicoes da his-
téria de nossas institui¢ées e de nossa mentalidade; assim os
conceitos de conservadorismo e de reformismo ou progressis-
mo, direita e esquerda, etc. Cumpre aqui anotar, por sinal, que
as vézes ¢ anacrdnica a opinido, expendida por certos autores,
sobre a ‘“‘conveniéncia” ou “inconveniéncia” de institutos ju-
ridicos adotados em alguma época passada, opinido que nem
sempre se monta sdbre uma adequada penetragdo nos motivos
e nas circunstincias da época.

Comparacgées: também o comparar esti ligado a perspec-
tiva relativista; e no caso da historiografia juridica brasileira
os moldes de qualquer confronto se situam sbbre uma visdo
das origens concretas, que, como se sabe, radicam no velho di-
reito luso. A prépria concepcio da formagdo de um “sistema”
brasileiro inclui uma demarcacio referente a transmissio do
direito portugués para o Brasil, processo alids paralelo ao o-
corrido nos paises do continente. Diante do curso em que o
direito lusitano “passa” ao Brasil, ndo se pode porém facil-
mente situar um ponto mezzo a mezzo de fronteira: hi perma-
néncias que seguem até o império e hd inovagdes locais (25),
De resto a relacdo entre direito latinoamericano e direito ibé-
rico ndo é historicamente a mesma que a entre o direito nor-
teamericano e o inglés: ndo o é pelas condigdes e _COHtel'ldOS,
hem o € pelos estilos nem pelas proporgoes cronoldgicas; estas
diferencas devem ser tidas em conta.

Poderia perguntar-se se, na formagio do direito brasilei-
Yo, interveio alguma situagdo que se comparasse ao que fo.l,
na génese do europeu, o chamado “direito comum” (2.6)._ Teria
sido talvez, no caso, o direito das ordenagdes um direito co-
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mum para nés, ao menos aié a “Lei da Boa Razdo”. O f{ato,
porém, é que o direito comum europeu, que durante a Idade
Média vigorou como denominador de base por conta de pecu-
liares identidades culturais entre os povos alcancados pela he-
ranca cultural latina, foi um fendmeno especial, ao qual se se-
guiram outros fendmenos especiais na histéria institucional
e doutriniria do velho mundo: génese do Estado moderno co-
mo Estado de Direito, recepcio do Direito romano, teoria da
soberania, etc. A tentacio de comparar, legitima em tdda cién-
cia social e portanto em histéria também, deve ser temperada
pela consideracdo dessas peculiaridades.

8. Ainda soébre tipos. A outra tentagdo, a de tipificar,
pode também aplicar-se ao estudo dos juristas, e nés-

te caso com oportunidade. Realmente, tem-se tentado distin-
guir tipos no caso dos juristas romanos, e mnoutros casos (27).

Para o Brasil, uma revisio da formacio juridica deveria,
por certo, incluir ésse prisma. Antes de tudo, convém rever a
terminologia; possivelmente a palavra jurista deve guardar um
sentido mais amplo, e dentro dela é que se entendem as varia-
coes (28), Teriamos entdo vérios tipos de juristas, cujas respec-
tivas mentalidades poderiam estudar-se sociologicamente em
funcdo de seus componentes e de suas raizes concretas: o ad-
vogado propriamente dito, “militante” do féro e “patrono” re-
presentativo pelas especializagdes ou atitudes; o juiz, que alids
tem no nosso pais excelente tradicdo; o professor de direito;
o escritor, tratadista ou critico. Como cada um atua. Como ©
povo tem julgado cada um désses tipos.

No caso, sdo tipos profissionais. A classificacdo pode con-
tudo tomar outro critério, e entdo teremos: o jurista oficial €
o independente; o tedrico e o pritico; o enciclopédico e o es
pecializado; o politico e o desvinculado de politica; o filoso-
fante e o burocrata. Registrar a forma de contribuigio de cada
tipo ao desenvolvimento da ciéncia e da técnica, bem como a0
prestigio mesmo do “direito”. Testar, no caso brasileiro, a ca-
racterizacio generalizante do jurista (como de seu saber) co
mo sendo sempre conservador. Verificar em que tem consisti®
do globalmente, em nossa histéria, o que se chama solenemen”
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» g -
te de “cultura juridica”, e suas relagdes com as outras faixas
da cultura nacional.

NOTAS

(1) — BENEDETTO CROCE, Teoria e historia de la histor: 1
E. Prieto, ed. Imdn, B. Aires 1953, parte I cap. L o BSGriehs el

(2) — Cf. NELSON SALDANHA, Liberdade moder 'Stort
g | SON S ANHA, 2 erna h iber-
d.a(_lc., comunicagio ao IV Congresso Nacional de Filosotfia —C lexf“;:; daU Il'b'cr
sitiria do Ceard, Fortaleza 1962. SES S
(3) — No =aso, JUAN BENEYTO PEREZ, “Ejemplos,

» ¥ . imagenes .
mas en la construccién politica medieval” 5 s

. em Estudios dedicado A
Pidal, tomo V, Madrid 1954, pp. 351 e ss. Mais alguma coisa cms I\(;. Gl‘i.'ll{gilriz

fIELAYO, El Reino de Dios, arquetipo politico, ed. Rev. de Ocidente, Madrid
959, complementado por seu estudo Ideologia e iconologia, ed. da U;m'A C
tral de Venezuela, Caracas 1963. ' ' e e

(4) — Cf. FRANCISCO JAVIER CONDE, “Sébr

8 * 2 e ] S C
{1/1storlar el pensamento politico”, em Revista de Estudi(;: ";;;C[i;‘;;wiﬂuﬁtz _(:ie
1.31’.')()(, 1948. Mais alguma discussio em NELSON SALDANHA His;éri . :il "
wacias Politicas no Brasil, Imp. Universitdria, Recife, 1968, Inlrz)du(;z'm o

(5) — ““El historiador del derecho (...) d i

eve tender a
;‘911()_ ficl dore.chc- en cl marco de la dinamica histérica y a iml/r::ifinz; 161 esar
ilstorfco-c'spcntpalc.s de la vida del derecho” (ALFONSO CAi{CgIA CE;sAbnses
a historiografia juridica contempordnea, Madrid 1954, p. 23) i

(6) — Sobre histéria constitucional temos algumas obras t issi
;)?iséaszmn(:) aR.de AC{SNOR DE ROURE, Formagao constitucional Sir:ag?:si([ﬂals)s;::
ginas introdulto’ fae, 1%}:4’ e Tlpogmfm- do J(.m.]‘ﬂ do Comércio. Alis, “3; pa-
e, orias,B < ROURE assumia posigao causalista e psicologista, ci-
re brasi[Ziroe} ¢ Bon. Em 1916, publicou sua Formagdo do Direito orcame ta-

eiro, hoje também cldssica. De histéria “das instituicges 1'-c s

mos a obra de HAMILTON LEAL, surgida em 1962, no Rgio UIJO P
oportuno, embora ainda incompleto, da bibliografia de histéria.d n21 a]?anlxado
n.lgu‘e:.; e brasileiro, e de histéria “constitucional”, politica e admi e a0 por-
hl.stczrl.a da ‘“legislagdo”, temo-lo em JOSE HONORIO RODRIénIBIE;lmnva"mms
histéria do Brasil, Cia. Editora Nacional, 2 edi¢ao, S. Paulo 1957, lz'eorza a
pp. 196 e ss, 205 e ss. Para um conceito de “histéria das instituics ‘yolume,
QUES ‘I‘E’LI...UI:, Hito'ire des Instituitions, tome I, Paris, PUF 191§§es > ’JAC-
p. V: “Ihistoire des institutions est differente de Thistoire du droit I?reface,
gg;ntsstrf:tu:ue:_d’}lqe part, elle a pour but de décrire I'evolution cll‘gét,r’aldeux
es juridiques par rapport au contexte economique et S G B

part, elle considere les phénoménes juridiques beaucoup plus =ocieh diauice
ce et leur realité profonde que dans leur manifestation technique’z’ms FHE' eagon:

P (7) — Exemplos, a histéria constitucional da repdblica d
REIRE, ou mais recentemente certos estudos de JOAO CA
VEIRA TORRES. Téda essa fliteratura varia conforme motiva
cas e dqutrinérias, que muitas vézes violam os purismos e rod
b.ranigenC}a e interpenetragdo, sociologias com alcance politico f;u h‘_lzefn_, por a-
titucionais com intengdo ideolégica: exemplo, os trabalhos de eoLas Eof:

LES JUNIOR e JOSE PEDRO GALVAO DE SOUZA. Um assur?tnglzngo TEL
pre emer-

e FELISBELLQ
MILO DE OLI-

¢Oes metodolégi-
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gente é o da “relagdo” entre o direito e as peculiaridades nacionais. Nos anos
30, éle foi posto, por exemplo, por MENOTTI DEL PICCHIA, em Solucées Na-
cionais (ed. J. Olympio 1935, Rio, parte II, cap. VII): ai, mostra o Brasil como
uma “populagio semi-barbarizada”, sempre dirigida por uma cipula de “ele-
vada mentalidade juridica”, concluindo que “ndo é o brasileiro que nio se
adapta a lei, ¢ a lei que ndo se adapta ao brasileiro”.

(8) — Cf. NELSON SALDANHA, “Historiografia ocidental e cultura his-
térica brasileira”, em Estudos Universitdrios, Recife, n® 1, julho — setembro
1962, pp. 59 e segs.

(9) — Para alguns autores a histéria “externa” vinha a ser a das fontes
do direito: cf. FRANCESCO CALASSO, Storicita del Diritto, ed. Giuffre, Milano
1966, p. 106. C{. também RICARDO LEVENE, “Li concepcion de Eduardo de
Hinojosa sobre la histéria de las ideas politicas y juridicas en el derecho es-
pafiol y su prcjeccion en el derecho indiano”, em Revista del Instituto de His-
toria del Derecho, da Univ. de Buenos Aires (Fac. de Derecho), n°® 4, 1952,
p- 170. A hisiéria “interna” seria segundo uns a das instituigées, segundo ou-
tros a dos principios. Ver ainda nosso O problema da histéria na ciéncia jurt-
dica contempordnea, Imp. Universitdria, Recife 1964, p. 101, nota.

(10) — Censequentemente uma histéria do direito deve estar relacionada
com a da cultura juridica e do pensamento juridico (ou da ciéncia juridica)
e vice versa. A respeito, O problema da histéria, § 8 “Historicidade do direito
e historicidade da ciéncia juridica”.

(11) — Sédbre o assunto GARCIA GALLO, op. cit.,, p. 19.

(12) — Soébre periodizacio da histéria do Brasil, JOSE HONORIO RO-
DRIGUES, Teoria, cit., vol. I, cap. 5.

(13) — Conhecida fonte para a matéria é o livto de C. F. VON MAR-
TIUS, O Direito entre os indigenas do Brasil, traducio Amaral Gurgel, Sﬁ_‘O
Paulo 1938. Utilizdvel, também, o s6lidc estudo de FLORESTAN FERNANDET,
A Organizacio Social dos Tupinamba, IPE, S. Paulo, s. d. (recentemente reedi-
tado). Para a perspectiva latinoamericana inteira, os trabalhos de LEWIS
HANKE (La lucha por la justicia en la conquista de América, B. Aires 1949:
Aristételes e os indios americanos, Sio Paulo s. d.) Algo também em RICAR-
DO SMITH, Aporciones al estudio de la historia del derecho en Argentina (ed.
da Univ. de Cordoba, 1942), pp. 93 e segs., 107 e segs.

(14) — Consultar GUILHERME BRAGA DA CRUZ, “A Formagio histé-
rica do moderno direito privado portugués e brasileiro”, em Revista da Facu!'
dade de Direito da Univ. de Sio Paulo, ano L, 1955, princ. pp. 50 e segs. 5_0'
bre o direito portugués, baseador do nosso, vide a cldssica Histéria do Diretto
Nacional de Martins Jinior (2% ed., Pernambuco 1941), ¢ o volume primeir®
dos trabalhados e valiosos Subsidios para a histéria do Dircito Pdtrio de JOSE
CAMARA (Rio, 1954).

(15) — Por exemplo, o Livro do Centendrio da Cémara dos Depu’m_do’
(1826-1926), Ric de Janeiro, 1926; Lirro do Centendrio dos Cursos Jundl_Cos
(1827-1927), vol. I, Faculdade de Direitc da Universidade do Rio de Janeir0
1928.

(16) — “O sentido das instituiges, tal como se foram desenvolvendo, €™
fungdo das circunstdncias do meio ambiente e das influéncias ideolégicas rece”
bidas” — é o que visa estudar J. P. GALVAO DE SOUZA em sua Introdu¢@?
a Histéria do Direito Politico Brasileiro (ed. Reconquista, S. Paulo, p. 7).
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(17) — Esca diferenca é levada a “contraste”, em térmos discutiveis mas
sugestivos, no artigo de J. P. GALVAO DE SOUZA, “A crise brasileira e al-
guns contrastes da nossa formacgio juridica” em Digesto Econémico, ano XX
n® 176, 1964, pp. 91 e segs.

(18) — Histéria do Direito Brasileiro, vol. 1 (As capitanias coloniais de ju-
ros e herdade), Saraiva, 2% ed., S. Paulo 1962, cap. L

(19) — Exemplos, a conferéncia de CLOVIS BEVILAQUA, “Linhas ge-
raes da evolugio do direito brasileiro”, incluida em Estudos Juridicos, ed.
Francisco Alves 1916, e outros estudos seus, dentre 0s que compoem as Linhas
e Perfis Juridicos (ed. Freitas Bastos. Rio 1930) ; o estudo de FERREIRA
COELHO, ao fim de seu volume inicial do Cédigo Civil (1 — Formacdo do Di-
reito Escrito, Rio 1920). Também EDUARDO ESPINOLA ¢ EDUARDO ES-
PINOLA FILHO, no vol. IT de seu Tratado (Freitas Bastos, 1939, n® 187 e
segs. pp. 516 ¢ segs.). Ainda o famoso relato de SILVIO ROMERO apresenta-
0 como Parecer da Comissio especial da Camara dos Deputados sdbre o pro-
jeto de Cédigo Civil em 1902 (reproduzido como anexo em MARTINHO GAR-
CEZ, Da Theoria Geral do Direito, segundo o projeto de Cédigo Civil Brasileiro,
ed. Jacinto, Rio 1914). Em 1917, a Biblioteca do Congresso de Washington pu-
blicou, dentro de uma série, o Guide to the law and legal literature of Argentina,
Brasil and Chile por E. M. BORCHARD, onde a parte sobre nosso pais (191
e segs.) incluia uma “Introdugdo” razoavelmente informada e algumas partes
histéricas ainda hoje titeis. Uma sinopse recente, em PAULO DOURADO DE
GUSMAO, Introduc¢do a Ciéncia do Direito. 32 edicdo, Forense, cap. LI Ainda,
o estudo de A. L. MACHADO NETO, “Quadro sociolégico do direito publico
brasileiro” em Sociologia do desenvolvimento (TB, Rio, 1963 pp. 77 e segs.),
e o de THEMISTOCLES BRANDAO CAVALCANTI, “Aspectos da Cultura Ju-
ridica no Brasil”, em Anais da Universidade do Brasil, ano IX, n® 4 (Rio 1958).

(20) — SILVIO ROMERO, op. cit. & nota anterior.

(21) — TOBIAS BARRETO, juntando Haeckel a Thering, falava da cién-
cia do direito como uma “ciéncia de séres vivos” a qual se aplicava a duplica-
¢io metodolégica da ontogenia e da filogenia, com o que ela assumia “feigao
histérica e evolutiva” (Questées Vigentes, em Obras Completas, Sergipe 1926,
p. 151). Também ARTHUR ORLANDO, remanescente da escola, insistiu <6bre
a necessidade de embasar sébre a histéria o estudo do direito (por exemplo
em sua Propedéutica politico-juridica, Recife, 1904, passim).

(22) — Para o caso, alguns dos estudos contidos no vol. terceiro (segundo
semestre de 1927) das PANDECTAS BRASILEIRAS, publicadas sob a dire-
¢do de Eduardo Espinola: “A Bahia na Formagao do Direito Civil Brasileiro”,
de A. MARQUES DOS REIS, “Sdo Paulo e a Ciéncia do Direito” por REY-
NALDO PORCHAT, e outros.

(23) — Ver a contribuicio histérica de IRINEU STRENGER em Da Dog-
matica Juridica — contribuicio do conselheiro Ribas ¢ dogmadtica do direito
civil brasileiro, tese, S. Paulo 1964. Cf. ainda NELSON SALDANHA, “Q ju-
Tista brasileiro € o pensamento juridico europeu”, em Revista Académica da Fa-
culdade de Direito, do Recife, Imp. Univ., ano LXIV, 1968. O problema, con-
Jugado com o das “recepgies” positivas, é amplo, e abrange t6da a faixa de
Contactos e paralelos entre ciéncia metropolitana e ciéncia colonial desde o ini-
Cio. Para confronto com o caso argentino, V. RICARDO SMITH, op. cit., passim;
¢om caso norteamericano, ANTON H. CHROUST, The rise of legal profession
W America, 2 vols.,, Univ. of Oklahoma, Norman, 1965.

(24) — Cons. JOSE CAAMANO MARTINEZ, El pensamiento juridico-poli-
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tico de Carl Schmidt, Santiago de Compostela 1950, pp. 131 e segs.; M. GAR-
CIA PELAYO, Derecho Constitucional Comparado, segunda ed., Madrid 1951
(Rev. de Ocidente), parte I, cap. IIL

(25) — Cf. BRAGA DA CRUZ, loc. cit.; PONTES DE MIRANDA, Fontes
e evolucdo do direito civil brasileiro, ed. Pimenta de Melo, Rio 1928, parte I,
cap. I e cap. II. Algumas notas tteis em JOSEE DE MOURA ROCHA, Da “exce-
¢do de excomunhdo — premissas para seu estudo no processo civil brasileiro (Re-

cife, 1965), § 8.

(26) — GIUSEPPE ERMINI, Corso di diritto comune, vol. I, seconda ed.,
Milano, 1946; FRANCESCO CALASSO, Introduzione al diritto comune, Milano
1951.

(27) — Assim SCHULZ, em sua modelar e celebrada histéria (History of
Roman legal science, Oxford, reprinted with new addenda, 1953), trata, em cada
periodo, dos juristas do direito sacro, dos do direito privado e dos do piblico,
distinguindo ainda, a cada passo, as diversas condigdes e tipos de juristas. Para
uma discussdv sobre o conceito de “jurisconsulto” (tornado vilido e corrente na
linguagem académica lusa e brasileira), ver JOSE PINTO LOUREIRO, no vo-
lume I da obra que dirigiu, Jurisconsultos portuguéses do século XIX, ed. da
ordem dos Advogados, Lisboa 1947, pp. 80 e segs.

(28) — Critica pesada e até injuriosa contra os juristas brasileiras, escre-
veu-a SILVIO ROMERO na parte VIII de seu A Philosophia no Brazil — en-
saio critico (Porto Alegre, 1878), chamando-os igualmente de legistas e confun-
dindo a critica do seu saber com a do ‘“bacharelato” (sic, p. 96) nacional: “os
pétrios legistas, em sua quase generalidade, sGo a nossa classe mais perigosa,
por infatuada e ignorante. S6 podem correr parelhas com os seus irmaos de
cultura, os membros do nosso clero”. Chamava de “pédre cultura” (p. 97) a pro-
veniente das Academias.

O Engenheiro: Sua Importﬁncia
na Civilizacao Tecnol()gica

Jayme Gusmio

1. Visdo histérica da Engenharia

A r ‘Q e " ~ -~ . N ” .
- P ofissdo da Engenhau.a € tdo antiga quanto a prépria
01bv1 izagdo. Os povos da Antiguidade deixaram verdadeiras
obras-primas de engenharia que ainda hoje admiramos. Sio
r M o ’ ’
cgleralmente, obras piblicas, tais como estruturas de alvenaria
e . b4 ’ . .
pgdl?., .morlumentos, pontes, estradas, canails, tuneis, siste-
mas de 1rriga¢io e drenagem, portos e barragens.

ot V8

Hi evidéncia de que os Assirios resolveram problemas
d? engenharia hidrdulica, como barragens e canais. fles enten-
diam de tr}éngulos, do cdlculo de drea de terra e de volumes
de. escavagao e construgdo, resolvendo inclusive equacoes algé-
bricas simples. Usavam um sistema de numerag¢io com base
no nimero 60, ao invés do nosso sistema decimal, e que ainda
é usado para medidas de angulos e tempo.

Os Egipcios, cuja civilizagio remonta até 4.000 anos AC
usavam em suas construgdes o trabalho humano e o princi:
plos e métodos mais simples da mecanica. Usavam ferra
tas de bronze e deixaram obras monumentais com gio .
blocos de pedra pesando até 1000 toneladas. BERE

Os Egipcios eram, contudo, mais interessados nos mét
dos de construcdo, no ‘“know-how”, mostrando pouco int -“e -
na teoria ou em técnicas de que pudesse resultar mais one,
mia. Esse papel coube aos gregos. Assim & que, do 6° Zc;) n30(;

(*)  Aula inaugural proferida na Escola de Engenharia em 3 de margo de 1970
o de 1

e .



